
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.198.574 - DF (2010/0116164-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GERALDO TEIXEIRA DE MATOS JÚNIOR 
AGRAVADO : MÁRCIO DE SOUSA PEREIRA 
ADVOGADO : THIAGO MACHADO DE CARVALHO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 59  DO 
CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. INQUÉRITOS E 
PROCESSOS EM CURSO. PERSONALIDADE DESVIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 444/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É pacífica a compreensão desta Corte no sentido de que inquéritos ou 
processos em curso não podem levar ao aumento da pena base, sob pena de 
violação do princípio da presunção de não culpabilidade, não servindo para 
valorar negativamente os antecedentes, a personalidade ou a conduta social do 
réu. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 20 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GERALDO TEIXEIRA DE MATOS JÚNIOR 
AGRAVADO : MÁRCIO DE SOUSA PEREIRA 
ADVOGADO : THIAGO MACHADO DE CARVALHO 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso especial, nos 

seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE VIGÊNCIA AO ART. 59  DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. INQUÉRITOS E PROCESSOS EM CURSO. PERSONALIDADE 
DESVIADA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 444/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. (fl. 387/394)

Sustenta o agravante, às fls. 399/409, que a decisão deve ser reformada em 

razão da "possibilidade de considerar o Julgador inquéritos e ações penais em curso como 

circunstância judicial desfavorável, para efeito de valorar negativamente, a personalidade do 

réu"

Argumenta que "No édito condenatório proferido, atento ao comando do art. 

59 do Código Penal, constatou o Juiz Monocrático exibirem os ora Agravados personalidade 

distorcida e dirigida ao cometimento de crimes, uma vez que ostentam diversos registros em 

suas folhas penais, pautando-se com acerto ao utilizar tais fatos como reveladores de 

personalidades voltadas a práticas criminosas. Tal circunstância justifica, efetivamente, o 

aumento da pena-base, a teor do que dispõe o art. 59 do Código Penal, não havendo reparos a 

serem feitos na sua fixação, por achar-se o cálculo da sanção penal em total consonância com 

o princípio da individualização da pena, previsto no art. 5º, inciso XLVI, da Carta Magna."

É o relatório.

 

Documento: 1180504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/10/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.198.574 - DF (2010/0116164-1)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 59  DO 
CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. INQUÉRITOS E 
PROCESSOS EM CURSO. PERSONALIDADE DESVIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 444/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É pacífica a compreensão desta Corte no sentido de que inquéritos ou 
processos em curso não podem levar ao aumento da pena base, sob pena de 
violação do princípio da presunção de não culpabilidade, não servindo para 
valorar negativamente os antecedentes, a personalidade ou a conduta social do 
réu. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, conforme se explicitou na 

decisão agravada, os juízos de origem aumentaram a pena base dos recorrentes em 04 

(quatro) meses considerando, além das circunstâncias do fato, os processos e inquéritos 

policiais que respondem pelo delito de furto, razão pela qual valoraram negativamente a 

circunstancia judicial da personalidade.

Todavia, é pacífica a compreensão desta Corte no sentido de que inquéritos ou 

processos em curso não podem levar ao aumento da pena base, sob pena de violação do 

princípio da presunção de não culpabilidade, não servindo para valorar negativamente os 

antecedentes, a personalidade ou a conduta social do réu. 

A propósito, vejam-se os precedentes desta Corte:

PENAL. HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PENA 
CONCRETIZADA: 1 ANO, 9 MESES E 10 DIAS DE RECLUSÃO. 
INVIÁVEL A MAJORAÇÃO DA PENA-BASE CALCADA EM AÇÕES 
PENAIS E INQUÉRITOS EM CURSO. PRECEDENTES DO STJ. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO RELATOR. PECULIARIDADE, 
CONTUDO, INCAPAZ DE RETROCEDER A PENA AO MÍNIMO 
LEGAL, EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE ELEVADA E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PREJUÍZO DE GRANDE MONTA 
(PACIENTE QUE SE VALEU DA CONDIÇÃO DE ADVOGADO PARA 
APROPRIAR-SE DE R$147.244,00). PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA. 

1.   É possível a fixação da pena-base em patamar superior ao mínimo 
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legal, desde que a decisão seja corretamente fundamentada, dentro dos 
parâmetros estabelecidos pelo Código Penal, como ocorre na hipótese 
vertente.

2.   É certo que, segundo a jurisprudência pacífica das Cortes 
superiores, há constrangimento ilegal quando Ações e Inquéritos em 
andamento são considerados na majoração da pena-base, a título de maus 
antecedentes, má conduta social e personalidade voltada para o crime

3.   Todavia, na hipótese, levando-se em consideração os parâmetros 
delineados no tipo penal em que o paciente foi condenado e tendo em vista 
a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, quais sejam, sua 
elevada culpabilidade e prejuízo de grande monta, pois valeu-se da condição 
de advogado para apropriar-se da quantia de R$147.244,00, não se revela 
desproporcional ou imotivada a majoração da pena-base acima do mínimo 
legal, tal como feita pelo Juízo sentenciante.

4.   Apenas em casos de flagrante ilegalidade se pode alterar, por meio 
de Habeas Corpus, a pena-base fixada pelas instâncias ordinárias, 
especialmente quando se cuida de avaliar apenas sua proporcionalidade. 
Estabelecer essa proporcionalidade exige certa discricionariedade, que deve, 
sempre que possível e desde que respeitados os parâmetros e diretrizes 
legais, ser deixada a cargo das instâncias conhecedoras da prova em 
profundidade.

5.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial. (HC 
129518/DF, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
24/08/2009)

HABEAS CORPUS. ROUBO AGRAVADO. EMPREGO DE ARMA, 
CONCURSO DE AGENTES E RESTRIÇÃO À LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MÁ PERSONALIDADE. 
CONSIDERAÇÃO DE CONDENAÇÕES AINDA NÃO TRANSITADAS 
EM JULGADO.  DESCABIMENTO. PACIENTE TECNICAMENTE 
PRIMÁRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Não pode ser considerada, para caracterização de maus 
antecedentes, má personalidade ou má conduta social, condenações ainda 
sem trânsito em julgado, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da 
presunção de inocência. Precedentes deste STJ.

PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGALMENTE 
PREVISTO. MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. DESFAVORABILIDADE DE 
ALGUMAS. FIXAÇÃO DA SANÇÃO MOTIVADA. MANTENÇA 
JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE OS 
FUNDAMENTOS ESPOSADOS E O QUANTUM DE REPRIMENDA 
IRROGADO. MITIGAÇÃO DEVIDA. EXTENSÃO DE OFÍCIO AO 
CORRÉU NÃO IMPETRANTE. EXEGESE DO ART. 580 DO CPP.

1. Embora a aplicação da pena-base acima do mínimo encontre-se 
justificada pela consideração da presença de algumas circunstâncias 
judiciais tidas por desfavoráveis, verifica-se a desproporcionalidade entre os 
fundamentos expostos e o quantum de pena irrogado, especialmente em se 
considerando o afastamento da consideração negativa da personalidade de 
um dos condenados com base em condenações não definitivas.

2. Encontrando-se o corréu não impetrante em idêntica situação 
fático-processual, merece estendida, de ofício, a mitigação da reprimenda 
aqui procedida. Exegese do art. 580 do CPP. 
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REGIME DE EXECUÇÃO. FECHADO. QUESTÃO NÃO DEBATIDA 

EM RELAÇÃO A UM DOS PACIENTES. ALUSÃO À NEGATIVIDADE 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. REINCIDÊNCIA. MOTIVAÇÃO. 
EXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO PATENTEADO.

1. A questão da ilegalidade na fixação do regime fechado por não ter 
sido debatida na instância de origem em relação a um dos pacientes, não 
pode ser apreciada nesta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. 

2. Tendo a sentença motivado a imposição do regime fechado na 
desfavorabilidade das circunstâncias judiciais, e verificando-se ainda que 
um dos pacientes era reincidente, não há o que se falar em ilegalidade na 
fixação da forma mais gravosa.

3. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, concedido para 
reduzir a pena dos pacientes, que restam definitivas em 7 anos e 8 meses 
de reclusão e pagamento de 40 dias-multa, para GERINALDO, e em 6 anos 
e 4 meses de reclusão e pagamento de 26 dias-multa, para ARISTON, 
estendendo-se a decisão, de ofício, nos termos dos arts. 580 e 654, § 2º, 
do CPP, ao corréu não impetrante, SÉRGIO RAMOS DOS SANTOS, para 
estabelecer sua pena em 6 anos de reclusão e pagamento de 20 dias-multa, 
mantidos, no mais, a sentença e o acórdão combatidos. (HC 103020/DF, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 03/08/2009)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE. 
AUMENTO. INQUÉRITOS E AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. 
MAUS ANTECEDENTES. PERSONALIDADE DO AGENTE. CONDUTA 
SOCIAL. POTENCIAL CONSCIÊNCIA DA ILICITUDE E 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. CIRCUNSTÂNCIAS E 
MOTIVOS DO CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. A existência de inquéritos e ações penais em andamento não pode 
constituir fundamento para a valoração negativa dos antecedentes, da 
conduta social ou da personalidade do agente, em respeito ao princípio 
constitucional da presunção de não-culpabilidade. 

2. "Não podem ser consideradas como maus antecedentes, aptos a 
majorar a pena-base, condenações cujos fatos geradores ocorreram 
posteriormente aos narrados na denúncia" (HC 97.504/SP, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe de 13/10/08).

3. As circunstâncias e os motivos do crime que estejam subsumidos ao 
próprio tipo penal de furto qualificado não podem servir para aumentar a 
pena-base nos termos do art. 59 do Código Penal. 

4. A potencial consciência sobre a ilicitude da conduta e a inexigilidade 
de conduta diversa são pressupostos da culpabilidade, elementar do 
conceito analítico de crime, não pertencendo ao rol das circunstâncias 
judiciais, porquanto a culpabilidade nele referenciada diz respeito à 
reprovabilidade social.

5. Ordem concedida para declarar a nulidade parcial da sentença no 
tocante à reprimenda imposta ao paciente e determinar ao Tribunal de 
origem que proceda ao seu redimensionamento, considerando a pena-base 
no mínimo legal, analisando, ainda, a possibilidade de substituição da pena 
privativa nos termos do art. 44 do CP e o regime inicial de cumprimento da 
pena. (HC 117424/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
18/05/2009) 
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A matéria foi inclusive sumulada, constando do enunciado nº 444 da Súmula 
deste Tribunal, in verbis:

É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso 
para agravar a pena-base.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0116164-1 REsp 1.198.574 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20050710076433        20050710076433RES

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERALDO TEIXEIRA DE MATOS JÚNIOR
RECORRENTE : MÁRCIO DE SOUSA PEREIRA
ADVOGADO : THIAGO MACHADO DE CARVALHO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GERALDO TEIXEIRA DE MATOS JÚNIOR
AGRAVADO : MÁRCIO DE SOUSA PEREIRA
ADVOGADO : THIAGO MACHADO DE CARVALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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